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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/02/2021

LIDO NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11
DE FEVEREIRO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
17/02/2021

PARECER

 

Mensagem n° 8.601/2021 – Poder Executivo

 

Proposição nº 09/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo número
consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo proposição que “DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A
ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PERTENCENTES AO SUBGRUPO
ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE, DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLICIA
JUDICIÁRIA - APJ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

A Perícia Forense do Estado do Ceará (Pefoce) tem a importante missão de implementar
políticas eficazes, pesquisas e estudos para realização de perícias técnico-científicas no
campo da medicina legal, de análise laboratorial, no campo da criminalística, da
identificação humana e perícias biométricas, no campo da cibernética e em outras áreas de
atuação criminal, com vistas à produção de meios de provas, executadas por peritos oficiais,
em tempo hábil, demandadas por autoridades policiais ou judiciárias do Estado do Ceará,
com a finalidade de instriuir o processo criminal para a elucidação de delitos e
contravenções penais, sempre na busca do aprimoramento dessas técnicas e meios de
comprovação da materialidade e/ou autoria das infrações penais, utilizando-se, para tanto,
fundamentalmente, de instrumentos técnicos e métodos científicos.

(...)
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Desse modo, a Atividade de Perícia Forense no Estado do Ceará tem sido expendida, a fim
de se adaptar às novas realidades, aprimorando o exercício de suas atribuições frente aos
novos desafios que vão surgindo diariamente e que abrangem desde a mudança de nome e de
infraestrutura de sua sede à expansão e avanço de suas instalações físicas pelo interior do
estado, o que tem reclamado a realização de novos concursos e, também, o treinamento de
seus servidores com a finalidade de prestar à sociedade cearense um trabalho pericial de
excelência.

Assim, dentro de uma política financeira responsável, observando as limitações impostas
pela Lei de Responsabilidade Fiscal, porém reconhecendo a importância do valioso trabalho
desempenhado por todos os servidores que integram a Perícia Forense do Estado do Ceará,
é que se apresenta esta proposição de atualização remuneratória de todos os Cargos e

, considerando níveis e subníveis,Carreiras do Subgrupo Atividade de Perícia Forense
pertencentes ao Grupo Ocupacional Atividades de Polícia Judiciária – APJ, condizente, no
entanto, com as possibilidades do Tesouro Estadual. (grifo inexistente no original)

 

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

Recebi o presente projeto para análise e emissão de parecer por delegação do Ilmo. Sr. Procurador-Geral,
nos termos da Resolução 698/2019.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

É competente o Exmo. Sr. Governador do Estado para o envio de projeto de lei, nos termos não só da
Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.
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No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
 estabilidade e aposentadoria;
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d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

          

 No mesmo sentido é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) , funções ou empregos públicos , autárquica ecriação de cargos na administração direta
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) , autárquica e fundacional, seu servidores públicos da administração direta regime
, , estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seujurídico provimento de cargos

regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, , reforma edireitos e deveres
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, dado tratar
da fixação da remuneração dos servidores, de modo a estimular a eficiência no exercício do “múnus”
público.

 

Sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.
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§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.601/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
17 de fevereiro de 2021.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEM. 010/2021 – GAB DELEGADO CAVALCANTE

Fortaleza, 17 de fevereiro de 2021

Ao Excelentíssimo Sr.

Deputado Renato Roseno

Autor das emendas 01/2021 e 02/2021 à mensagem nº 8.601

Excelentíssimo Deputado,

1 O  Deputado  Delegado  Cavalcante,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  na  forma
regimental, vem respeitosamente solicitar à V.exª. que permita-lhe figurar como coautor de

suas emenda à mensagem nº 8.601.

2 Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos mais sinceros votos da mais alta
estima e consideração.

Atenciosamente,

DEPUTADO ESTADUAL

Gabinete 509 – Deputado Delegado Cavalcante

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – Fortaleza /CE

(85) 3277-2739 | (85) 3277-2740

Concordo com o pedido

Fortaleza/CE, 17/02/2021

_________________________
Deputado Renato Roseno
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/02/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
18/02/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 09/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.601, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A ESTRUTURA
REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES
PERTENCENTES AO SUBGRUPO ATIVIDADE DE
PERÍCIA FORENSE, DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE POLÍCIA JUDICIÁRIA - APJ, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.601, proposta pelo Poder Executivo, aMensagem nº 09/2021
qual dispõe sobre a carreira e a estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo atividade
de Perícia Forense, do grupo ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Desse modo, a Atividade de Perícia
Forense no Estado do Ceará tem sido expandida, a fim de se adaptar às novas realidades,
aprimorando o exercício de suas atribuições frente aos novos desafios que vão surgindo
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diariamente e que abrangem desde a mudança de nome e de infraestrutura de sua sede à expansão
e avanço de suas instalações físicas pelo interior do estado, o que tem reclamado a realização de
novos concursos e, também, o treinamento de seus servidores com a finalidade de prestar à
sociedade cearense um trabalho pericial de excelência.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemdispõe sobre a carreira e a estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao
subgrupo atividade de Perícia Forense, do grupo ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ, e dá
outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “d” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da , oriunda daMensagem nº 09/2021
Mensagem nº 8.601, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
22/02/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento Interno da

ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

 Emendas: Nºs 1 e 2

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
23/02/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE DEFESA
SOCIAL, E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 09/2021 E EMENDAS Nº 01 E 02/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.601, do Poder Executivo)

 

DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A ESTRUTURA
REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES
PERTENCENTES AO SUBGRUPO ATIVIDADE DE
PERÍCIA FORENSE, DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE POLÍCIA JUDICIÁRIA - APJ, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.601, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 09/2021
qual dispõe sobre a carreira e a estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo atividade
de Perícia Forense, do grupo ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ, e dá outras providências,
bem como suas .EMENDAS DE Nº 01 E 02/2021
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Desse modo, a Atividade de Perícia
Forense no Estado do Ceará tem sido expandida, a fim de se adaptar às novas realidades,
aprimorando o exercício de suas atribuições frente aos novos desafios que vão surgindo
diariamente e que abrangem desde a mudança de nome e de infraestrutura de sua sede à expansão
e avanço de suas instalações físicas pelo interior do estado, o que tem reclamado a realização de
novos concursos e, também, o treinamento de seus servidores com a finalidade de prestar à
sociedade cearense um trabalho pericial de excelência.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 16 de
fevereiro de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua
tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem dispõe sobre a carreira e a estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao
subgrupo atividade de Perícia Forense, do grupo ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ, e dá
outras providências.

A matéria atualiza os subsídios dos servidores da PEFOCE, tendo em vista o bom trabalho que estes
prestam a população cearense. Havendo um aumento dentro das possibilidades orçamentárias do Estado.
A matéria é favorável aos servidores públicos, sendo consequentemente para a administração pública.
Além disso, a matéria possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei
orçamentária.

No tocante às emendas nº 01 e 02/2021, tendo em vista que a Mensagem foi uma negociação com a
classe, a realização dessa modificação gera risco de alterações nas competências dos cargos dentro da
PEFOCE, o que poderia gerar inclusive uma alteração nos cargos, o que é inconstitucional e não traria
consonância administrativa.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.601, propostaMENSAGEM N° 09/2020
pelo Poder Executivo, apresentamos o , e em relação às suas PARECER FAVORÁVEL EMENDAS Nº

, apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.01 e 02/2021 PARECER CONTRÁRIO,
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 3ª (SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 3ª (TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
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APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 4ª (QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE FEVEREIRO DE 2021

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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“ANEXO IDE QUE TRATA A LEI N°14.2 IS, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008
Tabela de Subsídio do Grupo Ocupacional Atividade de Policia Judiciária - APJ

Carreira de Delegado de Policia Civil, a partir de 1° dejaneim de 2022
CARREIRA CARGO CLASSE SUBSÍDIO

ESPECIAL 24.95,91

O’rpo OcEp001I’at de AIividaIle de PoIlciajudiciáda OELEOAOO DE POLICIA CIVIL 1~. CLASSE 21.369,23
2°. CLASSE 18.11*6,02
1,. CLASSE 16.703.11

Tabela de Subsídio do Grupo Ocupacional Atividade de Policia Judiciária - APJ
Carreira de Delegado de Policia Civil, a partir de 1° de maio de 2022

CARREIRA CARGO CLASSE SUBSÍDIO
ESPECIAL 16.670,44

IsCLASSE 22.991,76GrIpe °eopa0oaa1 drAlividad. te Policia Jadiciaei, DELEGADO DE POLICIA CIVIL
2, CLASSE 9.020,48
1 a. CLASSE 17.036,62

*6* *6* *6*

LEI N°17390,26 de fevereiro de 2021.
DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES DO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADE DE POLICIA JUDICIÁRIA—APJ, PREVISTO NA LEI N°14.112, DE 12 DE MAIO
DE 2008 CÍC A LEI N°15.990, DE 22 DE MARÇO DE 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço Saber que a Aaaembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei
Art. 1.’ Esta Lei diSpõe sobre a carreira e promove alterações na estrutura remuneratória de servidores do Grupo Oeupaeional Atividade de Policia

Judieiária—APJ e doa de seu Subgrupo Investigação Policial e Preparação Processual, previatoa. reapectivaluente, nas Leis n.’ 14.112, de 12 de maio de
2008 e o.’ 15.990. de 22 de março de 2016.

Ad. 2.’ O aubsidio dos ocupantes dos cargos de Inspetor e Escrivão da Policia Civil, integrantes do Subgrupo Inveatigação Policial e Preparação
Processual passa a reger.se confonsue disposto no Anexo 1 desta Lei.

Ad. 3.’ O subsídio dos ocupantes do cargo de Operadore Técnico de Telecomunicações Policiais, integrantes do Grupo APJ, passa a ser devido nos
termos do Anexo II desta Lei, observado o disposto no aro. 4.’ da Lei o.’ 13.034, de 30 dejunllo de 2000.

Are. 4.’ O aro, 2,’da Lei n.° 15.990, de 22 de anarvo de 2016, passa o vigorar co~n a seguinte redação:
“Aro. 2.’ O Subgrupo Investigação Policial e Preparação Processual fica organizado nu classes e niveis, na forma do Anexo 1 desta Lei, observada

a Seguinte progressão rcmuneratória:
— diferença vencimental de 10% (dez por cento) entre Classes:

II — diferença veneimental de 2% (dois por cento) entre os níveis que compõem cada classe, até o nível A-IlI:
III — diferença vencimental de 13% (treze por cento) entre o nivel A’III e o último nivel da carreira, A-IV.” (NR)
Are. 5.’ O disposto nesta Lei aplica-se aos servidores inativos dos cargos a que se referem seus aros. 2.’ e 3.’, bens enjoo à pensão deles dccorrentea,

desde que regido o respectivo beneficio pela paridade constitucional.
Ad. 6.’ Esta Lei entra eln vigor a partir de 1 .° dejaneiro de 2022~ observados, quanto aos efeitos financeiros, o disposto nos seus Anexos 1 e II.

PALACIO DA ABOLIÇAO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de fevereiro de 2021.
Camilo Sobrem de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO IA QUE SE REFERE O ART. 2.’ DA LEI N°17.390, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021
TABELA REMUNERATÕRIA DO SUBGRUPO INVESTIGAÇÃO POLICIAL E PREPARAÇÃO PROCESSUAL

CARREIRA CARGOS CLASSE NIVEL SuBSIDIO SUE5IDÍOA suastoloA
ATUAL PARTIRDE PARTIRDE

1110112022 01/05/2022
IV 6820,61 8.665, 17 10.505,73

III 6.656,07 7.991,99 9.297,11
A

II 6.555,75 7.035,26 9.114,61
1 6.427,21 7.60,65 8.930,09

VII 5.542,91 6.903,52 8.123,72
VI 5,728,35 6.846,39 7,964,47
V 5.616.03 6.712,15 7.800,27

E IV 5,505,91 6.580,54 7.655,16
III 5.794,95 6.450,01 7.505,06

tnvrIligaç3’ Policisl e Escova, de PolIcia Civil/
II 5.292,11 6,725,01 7.557.98Prquasaçaa Proceasoal ItEpelocde Policia Civil
1 5.1 80,54 6,200,99 7.217.65

VII 4.716,67 5,657,26 6,557,05

VI 4.624,19 5.516,73 6.429,26

V 4.517,52 5,410,36 6,3117,211
e

IV 4.444,63 5.312,11 6.179,61
III 4.357,40 5.207,96 6.055,44

II 4,272,04 5.1015,54 5,979,64
1 4.108,27 5.005,75 5.823,10

o
II 5.007,52 4.590,66 5.291,00

ANEXO lIA QUE SE REFEREO ART. 3.°pA LEI N° I7.3~, 26DE FEVEREIRO DE 2021
TABELA REMUNERATORIA DOS CARGOS DE OPERADOR E TECNIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES POLICIAIS DO GRUPO OCUPA’

CIONAL ATIVIDADE DE POLICIA JUDICIÁRIA’ APJ

CARREIRA CARGO CLASSE SUa5Í010ATUAL SUESIDIOAPARTIRDE 5UESÍDIOAPARTIRDE
01101/2022 tI/05/1t22

Iovrsligaçaa Policio e Opeaadorderelcromaacsçeca siagalar 1.454,25 4.675.54 5.912,74
Prepa~ação PcoceusooI Policiais
Iavealugoç3o Potio,l e Técaco de Telecoovoaicaç&s SiogoIro 3.039,18 4.075.76 5.912,74
Pmpa,açán Pracrasoal Policiais

*6* *

LEI N°17391,26 de fevereiro de 2021.
DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PERTENCENTES
AO SUBGRUPO ATIVIDADE DE PERICIA FORENSE, DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLÍCIA
JUDICIÁRIA-.APJ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legialativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Are. 1.’ Eata Lei dispõe sobre a carreira e a estrutura remuncratória dos servidores integranles do Subgrupo Atividade de Perícia Forense, do Grupo

Oeupacional Atividades de Policia Judiciária — APJ, regido pela Lei n.° 16.318, de 14 de agosto de 2017.
Aro. 2,’ O Anexo Ida Lei o,’ 16.318, de 14 de agosto de 2017, fica alterado nos termos e condições do Anexo Unico desta Lei, o qual promove

reestruturação remuneratória no âmbito do Subgrupn Atividade de Perícia Forense.
Aro. 3.’ O partgsafo único do ad. 1.’ da Leio.’ 16.318, de 14 de agosto de 2017, passa a vigorareola a seguinte redação.
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“ArtI.°
Parágrafo único, O Subgrupo a que se refere o eaput deste artigo fica organizado em classes e níveis, garantida a diferença veneio,cntal de 1% (um

por cento) entre cada nível e de 10% (dez por cento) entre classes, à exceção do nível IV, da classe O, dos cargos de Médico Perito-Legista, Perito Criminal
e Perito Legista” (NR)

Aet. 4.° O disposto nesta Lei aplica-se aos sen’idores inativos dos cargos abrangidos pelo aeu ad. 17, bem como à pensão deles dccoerentes, desde
que regido o beneficio pela paridade conatitucional.

Aro. 5.’ O edital do coneulso público para o provimento de cargos de nível superior do Subgrupo Atividade de Perícia Forense poderá, além da
qualificação exigida em lei, especificar, quanto aos cargos a serem providos, áreas de concentração por especialidade, quando exigida essa providéneia pela
natureza das atribuições desempenhadas.

Ad, 6° Esta Lei entra em vigor a partir de 1.’ dejaneiro de 2022,
- Ad, 77 Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALACIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, 26 de fevereiro de 2021.
Camilo Sobrem de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 2.°DA LEI N°17,39 IPE 26 DE FEVEREIRO DE 2021
ANEXO IDA LEI N.°l6.318,DE I4DEAGOSTO DE2017

OROANIZAÇÃO DO SLIBGRUPO ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE
SUBSIDIO SuBSÍDIO

CARREIRA CARGO CLASSE NiVEL A PARTIR DE A PARTIR DE
JANEIRO)2022 ABRIL/2022

IV 17.769,45 20.t96,tt

o til 15.760,56 6.345,84
Ii 15,612,44 6.184,00
i 5.457,06 16.1123,76

Vii i4,{t52,64i 14.567.05
VI 13.913.46 4.422,82
V 13.735,71 14.2s0,iil

C IV 13.639,31 14.136,63
iii 3.504,27 13.998,64

M~ici,,a i.cg,J M~ico Pailo—Lesisla ti 3.370.56 13.968,04
1 13.230,18 i 3.722,81

Vii 12.034,71 82.475,26
Vi 11.915.55 12.351,76
V 11.797,58 12.229,47

O IV 11.696,82 12.100,39
iii 11.619,74 11.908,50
Ii 11,541.46 11.669,811
1 11.467,95 II.752,2s
II I0,421,77 111.603,09

A i 111.552,00 10.5311,11

suosÍoio SUBSÍDIO
CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL A PARTIR DE A PARTIR DE

,5ANEIROI2t22 ABRIUZO22

IV (7.769,65 20.196,11

III 15.760,56 6345,04
° II 15.612,44 16.164,601

1 15.457.86 16.025,76
VII 14.051,(,0 14.56705

Vi 13.913.46 4.422,82
V 13.775,71 14,280,02

C IV 15,659.31 14.138,62
iii 13,504.27 (3.900,64

Odontologia Lcgsi e ~, .~ ~ •,~, Ii ‘2.770,56 13.060,04
ronsarolagia L,gsI ~ 1 13270,10 3.722,81

VII 12,054,71 12.475.28
VI 1I.9i5,55 12.551,76

V tI.797,50 2.229,47

a IV 11.650,77 11.100,39
III II.5(,5,i2 II.968,S0

ii 11.450,61 1 .669,00

1 11.337,24 11.752,28

Ii 10.306.56 iO.685,09
A 1 0.204.54 10.578.1

SUBSÍDIO 51J85t010
CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL A PARTIR DE A PARTIR 00

JANEIRO/2812 ABRIL/2022

IV 7.769,65 20.1%, II
III 15.768,56 6.345,04

o 5.62,44 16.184,00

E 5.457,06 16,023,76

Vii 4.052,60 4.567,05

VI 13.913,46 04,422,02
V 13.775,71 i4.281i,02

e IV 13.629,31 14.130,65
ilI 12.504,27 3.995,64

Ii 2170,56 3.860,04
Pertein Cnmaalisinra Pau, Cdmisai 1 13.258,15 13.722,81

VII 12a54,7I 12.475.28
VI 11.915,55 12.551,76

V 11.797,58 ‘2.229,47

a IV 11.600,77 12.108,39
1H 11.565,12 H.980,SiI

ii 11.450,61 11.869,60
1 11.377.24 11.752,28

Ii 10.706,58 10,653,59
A 1 0,204,54 10.570,11

FSC

MISTO
I”06 —
p.’rd’ Is*.—

P5C,e12~2I
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sonstoto SUBSIDIO
CARREIRA CARGO CLASSE NIVEI. A PARTIR OE A PARTIR DE

JANEIROO2O22 AORILJ2OZX
IV 7.782.73 0.0009,61
III 7.705,68 8.711.39D II 7.629,38 8.636,03

1 7.553,04 8.550.52
VII 6.067,13 7.773.20
VI 6.799,14 7.696,24
V 6.73’ 92 7.620(14

C IV 61,45,16 7.544.59
III 6.599,17 7.469,09

Patia Cii,’inaj Isole’ PniI, Coiminal Adjosnbo ~
VII 5.000.03 6.657,00
VI 3.022,5(0 6.591,09
V 5.765,03 6.525,03

B IV 5.716,1(2 6.461,22
III 5.673,60 6.397,25
II 5.635,60 6,333,91

O 5.595,99 6,271,201
II 5.007,26 5.701,09~ E 5.051,61 5.644,64

SUBSÍDIO Sunstolo
CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL APARTIROE APARTIRDE

.5ANE1R012012 ABR11J1022
IV 6.450,44 7.251.97

° III 6.394,50 7,0 00,07
II 6.331,19 7.009,00

o 6.268,50 7.0030,69
VII 5.690,64 6.390,00
VI 5.642,22 6.335,46
V 5,506,35 6.272,73

C IV 5.530,04 6.2000,62
III 5.476,20 6.149,13

Anailtorde Palcia A 4 II 5.422,06 6.0000,25
C,tnsío,aIIniien on100r, coa o 5.368,30 6.027,97

VII 4,000,34 5.479,97
VI 4,832,002 5.425,70
V 4.784,08 5.370,99

O IV 4.736,00 5.310,00
III 4.609,90 5.264,04
II 4.643,40 5,214,000

O 4.597,50 5.162,30

A II 4.039,55 4.693,117
O 4.039.06 4.646,60

LEI I’4’17.392, 26 de fevereiro de 2021.
ALTERA A LEI N’l2.124,DE 6 DE JULHO DE 1993.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a ASSCIIIbICiS Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. I.o O aro, lO da Lei n.’ 12.124, de 6 dejuilio de 1993, passa a vigorar coma seguinte redação:
“Aro. 10.0 ingresso na Policia Civil far-ae-á na classe inicial das Carreiras policiais. mediante concurso público de provas ou provas e titulos,

promovido pela Academïa Estadual dc Segurança Pública do Ceará, com a participação da Polícia Civil, da Secretaria do Planejamento e Gestão e da
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social.

§ 1.’ Sem prejuízo do disposto no aro. 24 desta Lei, constituem requisitos para ingresso na Policia Civil:
— exclusivamente pano cargo de Delegado de Policia Civil:

a) possuir fonnação especifica de ensino superior de bacliarelado em Direito, certificada pordiploma universitário reconhecido por órgão ou Irostituição
competente, na forma da legislação aplicável, a ser comprovada na data da posse;

b) comprovar, no mirlioso, 2 (dois) anos de atividadcjurádica ou 2 (doïs) anos de efetivo exereicio em cargo público de natureza policial cm um doa
órgãos de segurança pública previstos no are. 144 da Constituição Federal;

II — excluaivamente pan os cargos de Inspetor e Escrivão de Policia Civil, possuir formação de ensino superior, em qualquer área, certificada por
diploma universitário reconhecido por órgão ou instituição competente, na fonna da legislação aplicável, a ser comprovada na data da posse;

III — para todos os cargos:
a) comprovar capacidade fisica e mental, a se demonstrar na forma e no momento estabelecidos no edilal do concurso;
b) possuir Cadeira Nacional de ilabilitação, no minimo categoria 8, a se demonstrar na fonna e no momento estabelecidos no edital do concurso.
§ 27 O concurso para provimento no cargo de Delegado de Policia Civil contará com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do

Ceará, em suas 17 e 4.’ fases, conforme o disposto no sri, 0 1 desta Lei.” (NR)
Ali, 270 ari. II da Lei n.’ 12.124, de 6 dejulho de 1993, passa a vigorarcom a Seguinte redação:
“Aro. 11.0 concurso público para ingresso na Policia Civil será realizado em? (sele) fases sucessivas, obedecida a seguinte ordem:

— 1.0 fase: preva escrita, compreendendo etapas de múltipla escollsa e diacursiva. de natureza eliminatória e classificatória;
II — 2.’ fase: teste de aptidão fisica, de natureza elimiioatória;
III —3.’ fase: avaliação psicológica, de natureza eliminatória;
tV ‘—4.’ fase: prova oral, de natureza elimninatóna e clasaificatória;
V — 5.’ fase: prova de titulos, de natureza classificatória;
VI — 6.’ fase: investigação social, de natureza eliminatória;
VII — 7.’ fase: curso de fonnação e treinamento profissional, de natureza eliminatória e classificatória.
§ 1.’ A etapa discursiva da prova escrita será aplicada nos termos definidos no edital do concurso.
§ 2.’ O teste de aptidão fisica será aplicado a todos os cargos da Polícia Civil, visando a avaliar as condições fisicas minimas do candidato pano

bom desempenho do cargo.
§ 3.’ Por meio da avaliação psicológica, será avaliada a personalidade e a aptidão do candidato para o desempenho das atividades policiais.
§ 47 A prova oral e a de litulos serão aplicadas exclusivamente para o provimento do cargo de Delegado de Policia Civil.
§ 5.’ A investigação social poderá se processar durante todo o concurso público e terá por finalidade avaliar a conduta e idoneidade moral do

candidato, sendo encargo da Coordenadoria de Inteligência — COtN, da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social — SSPDS, cosi cooperação com a
Controladoria-Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário e demais órgãos do sistema de inteligência estadual e federal.

670 curso de fonnação e treinamento profissional será realizado pela Acadeossia Estadual de Segurança Pública do Ceará — AESP, de acordo colo
suas normas próprias.” (NR)

Aro. 3.00 are. 2, 37, da Lei 0.012.124, dc 6 dcjullmo de 1993, passa a vigorarcom a seguinte redação:
“Ar, 12

§ 37 Aoa títulos serão atribuidos até 5 (cinco) pontos, considerando.se:
— doutorado —2,5 pontos;

II — mestrado — 1,5 pontos;
III — especialização — 1 ponto;
IV — exercicio em cargo público de natureza policial, em qualquer instituição de segurança pública prevista no aro. 144 da Constituição Federal,

devidainente comprovado — 1 ponto por ano completo sem sobreposição ou fração de tempo.” (NR)
Ad, 4.o O ad. 16 da Lei 0.012.124, de 6 dejullio de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:
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